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    EPÍGRAFE




    “Quando pessoas viram coisas, cabeças viram degraus.”1




    “A nova neurociência afetará a maneira como vemos a lei, não nos fornecendo novas ideias ou argumentos sobre a natureza da ação humana, mas dando nova vida às antigas.”2
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        11 EMICIDA; DA MATA, Vanessa. Passarinhos. Sobre Crianças, Quadris, Pesadelos e Lições de Casa..., 2015.


      




      

        2 GREENE, Joshua. For the law, neuroscience changes nothing and everything. Phil. Trans. Royal Society,London.B, 2004, p. 1775, tradução nossa.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A visão tradicionalmente sustentada pelo senso comum é a de que as recordações armazenadas por um indivíduo acerca de um evento delituoso são uma cópia fidedigna do que de fato ocorreu. A visão humana “seria basicamente como uma filmadora: no decorrer dos anos, nossos cérebros capturam milhares de imagens e clips, os quais podemos recuperar sempre que seja necessário.”3




    Ocorre que descobertas no campo da Psicologia do Testemunho e das Neurociências, tal qual a existência do fenômeno das falsas memórias, indicam que o funcionamento cerebral dos humanos não ocorre de acordo com a ideia tradicionalmente sustentada. Novas tecnologias, como a ressonância magnética funcional e o eletroencefalograma, têm permitido desvendar a maquinaria cerebral sem que sejam necessárias experiências invasivas no corpo humano.




    Assim, ao relatar suas recordações acerca de um determinado evento, é possível que o sujeito esteja criando uma nova realidade e não descrevendo o ocorrido. Nesse sentido, alguns cenários são possíveis tais quais preencher os detalhes que não foram codificados com dados que não ocorreram, lembrar de fatos que nunca aconteceram, ou seja, a confabulação4 ou confundir a fonte da qual a recordação emanou, o que é conhecido como erro no monitoramento da fonte.5




    Cabe, portanto, investigar as falhas na memória humana, atentando-se, em especial, para o desvio de atenção, o erro no monitoramento da fonte, a existência de vieses, interferência, sugestionabilidade e autoindução, o decréscimo na acurácia com o passar do tempo, a influência das emoções nas memórias e, por fim, o esquecimento. Somado a isso, destaque-se que a memória é um constante processo de construção, ou seja, “Cada vez que recordamos, interpretamos e agregamos ou suprimimos dados”6, sendo altamente modificável, ainda que não intencionalmente.




    Desse modo, ainda que as falhas mnemônicas e seus desdobramentos sejam processos naturais e adaptativos do ser humano, causam sérias implicações nas provas judiciais com lastro na memória, quais sejam a prova testemunhal e reconhecimento de pessoas. Tais constatações científicas possuem grande impacto no procedimento probatório do Direito Processual Penal brasileiro, porquanto condenações penais têm como determinante o uso de provas baseadas na confiabilidade da memória. Por outro lado, o baixo custo e a menor complexidade quando comparada à produção de provas técnicas tornam tais provas convenientes.




    Por vezes, a palavra da testemunha ou o reconhecimento do ofensor figuram como única prova capaz de elucidar o desenrolar de um evento delituoso. Muitas condenações são fundamentadas exclusivamente na prova oral, em especial na palavra da vítima, quando a infração não deixa resquícios materiais.7




    No mesmo sentido, o estudo conduzido pelo Ministério da Justiça brasileiro e que reuniu uma amostra de cinquenta e dois sujeitos, dentre eles vinte e seis defensores públicos, vinte delegados, três advogados privados, dois promotores e um juiz, demonstrou que indagados sobre a importância do reconhecimento de pessoas no procedimento probatório, 77% indicaram que essa espécie de prova muitas vezes basta para que haja a condenação.8




    Desse modo, o objetivo do presente trabalho é identificar as principais falhas na memória humana e investigar os meios de extirpar ou ao menos reduzir os impactos por elas causados em juízo e em sede de procedimento investigativo. Assim, cabe identificar os lapsos no processo de estágio aquisitivo, armazenamento e recuperação e as possíveis soluções para os erros judiciários baseados nas provas baseadas na confiabilidade nas memórias.




    A memória é o elemento central do testemunho e do reconhecimento de pessoas, uma vez que ambos têm como base as recordações que o sujeito conseguiu registrar e recordar acerca de um crime e seus protagonistas. Assim, quanto mais acuradas as lembranças, mais fidedigno será o testemunho e o reconhecimento de pessoas realizados, o que implica em um potencial desfecho mais adequado ao caso concreto.




    A fim de alcançar o objetivo apresentado, foi utilizada a técnica de revisão sistemática que utilizará trabalhos científicos acerca das respectivas temáticas. Para tanto, foram utilizadas as databases Google Scholar, Semanthic Scholar e Hein Online, usando os termos “false memories law”, “false memories”, “falsas memórias”, “eyewitness testimony”, “eyewitness identification”. Ademais, foram adicionadas referências bibliográficas a que os autores dos referidos artigos selecionados fazem menção a fim de completar a bibliografia sobre o assunto, bem como livros dos autores referência nos respectivos temas. Ao final da seleção, foram selecionadas cento e sessenta e uma obras cuja leitura indicava relação com o foco da pesquisa.




    Os artigos que não se relacionavam ao escopo da pesquisa, isso é, falsas memórias, prova testemunhal ou de reconhecimento de pessoas foram excluídos da bibliografia preliminar. Os artigos que tratavam de i) doenças relacionadas à memória; ii) processo mnemônico em crianças e iii) biografia dos autores; foram excluídos da pesquisa, por não fazerem parte de seus objetivos.
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        4 SHAW, Julia. The Memory Illusion: Remembering, Forgetting, and the Science of False Memory. Rh Books, 2016, p. 3.


      




      

        5 STEIN, L. M.. Falsas Memórias: fundamentos científicos e suas aplicações clínicas e jurídicas. Porto Alegre: Artmed, 2010, p. 31.
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        7 DI GESU, Cristina Carla. Prova penal e falsas memórias. Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2014, p. 154


      




      

        8 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - SECRETARIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS (SAL). Avanços científicos em psicologia do testemunho aplicados ao reconhecimento pessoal e aos depoimentos forenses. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria de Assuntos Legislativos (SAL), Ipea, Série pensando o Direito 59, 2015, p. 19.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    O PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS MEMÓRIAS


  




  

    1. HISTÓRICOS DOS AVANÇOS EM MATÉRIA DE MEMÓRIA




    Pode-se atribuir os primeiros estudos em matéria de memória a Ebbinghaus, ainda no século XIX, que aprendeu listas de palavras sem sentido e investigou em quanto tempo as memórias dessas listas eram perdidas.9 Com base em seus estudos, chegou à construção de uma curva da memória, que demonstra que as informações novas são rapidamente perdidas, de modo que apenas com a reiteração, tendem a se estabilizar.




    Alfred Binet, em 1900, empreendeu os primeiros estudos de falsificação de memórias em crianças. Para tanto, analisou as memórias para seis objetos mostrados por dez segundos, sob efeito de um relato livre e, em contraste, por meio de perguntas fechadas.10 Concluiu-se que os menores de sete a dezoito anos que foram submetidos a relatos livres tiveram índice de erros inferior. Outra contribuição importante do pesquisador foi a diferenciação em memórias autossugeridas e deliberadamente sugeridas, que, mais tarde, seria classificada por Elizabeth Loftus.




    Frederic Bartlett, em 1932, por sua vez, realizou os primeiros estudos de falsificação de memórias em adultos. O psicólogo britânico investigou, sob uma perspectiva cognitiva, o processo de evocação de memórias. Por meio de estudo com uso de fotografias e histórias, o estudioso concluiu que a evocação não constitui um processo de recordação exata, e sim um constante processo de remodelação.11




    Por outro lado, cabe mencionar os trabalhos de Brenda Milner e William Scoville, em 1957 que foram essenciais para a comprovação do envolvimento da área hipocampal no funcionamento normal da memória, haja vista que a remoção de porções do hipocampo mostrou-se diretamente relacionada com graves déficits de memória. Os estudos em questão envolveram o paciente H.M., sujeito do qual foram retirados oito centímetros do lobo temporal medial em razão de convulsões causadas pela epilepsia, o que resultou em uma grave perda de memória, tornando-o um amnésico.1213 Ressalte-se que além de H.M., a pesquisadora analisou outros nove casos de remoção do lobo medial reforçando a importância do hipocampo para a memória.




    Retomando os estudos de Alfred Binet, Elizabeth Loftus ressaltou a possibilidade de criação e implantação de falsas memórias, isto é, de memórias completas que nunca ocorreram, com o emprego de técnicas simples. Desse modo, o foco da psicóloga norte-americana não era o de estudar o esquecimento, mas os momentos dos quais os indivíduos recordavam-se e, mais especificamente, se recordavam de um evento de maneira equivocada. Nesse sentido, experiências conduzidas por Loftus demonstraram que a memória humana não funciona como uma câmera de vídeo, podendo ser modificada pelo próprio indivíduo ou por terceiros.14




    No mesmo sentido, a psicóloga criminal Julia Shaw convenceu indivíduos de que tinham cometido um crime, por meio de memory-hacking, fazendo com que o sujeito confunda imaginação com memórias através da repetição da situação por diversas vezes.15




    Já Daniel Schacter, psicólogo norte-americano, sintetizou as falhas mnemônicas como sete pecados da memória16. São eles transitoriedade, desvio de atenção, bloqueio, atribuição incorreta, sugestionabilidade, vieses e persistência. Tais falhas serão estudadas nesta pesquisa, com exceção do bloqueio e da persistência, que correspondem à inacessibilidade temporária de uma informação e a lembranças que são constantemente rememoradas, respectivamente. As duas falhas mencionadas não serão alvo desse estudo por fugirem ao seu escopo, visto que não possuem ligação direta com as provas testemunhal e de reconhecimento de pessoas.




    James Mc Caught investigou a relação das memórias com a excitação emocional. Lembranças de experiências com cunho ou apelo emocional tendem a ser mais duradouras e seletivas.17 Ademais, o pesquisador fez grandes avanços no estudo da hipertimesia, a super memória, com investigações feitas com a paciente A.J., que possuía memórias autobiográficas precisas de toda sua vida.18




    Modernamente, o processo mnemônico é estudado em dois níveis: o das células nervosas, que inclui as moléculas contidas nessas células e o das estruturas cerebrais. Ao mesmo tempo, para efeitos de estudo, as memórias são subdivididas em não-declarativas, que dizem respeito às atividades motoras, e declarativas, sendo estas classificadas em episódica e memória semântica, cada qual com suas peculiaridades nos processos de consolidação e armazenamento. A memória episódica ou autobiográfica diz respeito às recordações do passado19 e serão as estudadas na presente pesquisa.




    Os avanços na genética, bem como o estudo de Eric Kandel com animais com sistemas nervosos simplificados, como a lesma do mar (Aplysia) e a mosca da fruta (Drosophila), permitiram a investigação dos processos de representação interna. Atualmente, pesquisas indicam para o fato de que a memória não-declarativa, implícita ou inconsciente é codificada por meio do aumento na intensidade das conexões sinápticas causado pelo aprendizado.20




    Por outro lado, a memória declarativa ou consciente e a sua transformação de curto prazo para longo prazo envolve diferentes estruturas cerebrais em sua codificação, não se restringindo às sinapses, visto que a participação do lobo frontal medial é essencial21. O processo tem início com a codificação, na qual o material que será lembrado recebe atenção, é processado e preparado para ser armazenado, o que envolve múltiplas áreas cerebrais.




    Até que o processo de consolidação da memória seja finalizado, o que necessita, ao menos em um período inicial, da atuação do hipocampo, a memória está sujeita a interferências22. Após esse processo, a participação do hipocampo perde força, de modo que as memórias serão armazenadas na mesma área que a percebeu, ainda que o assunto não esteja pacificado pelas pesquisas já realizadas até o momento.23 Por fim, o processo de evocação de memórias envolve a reunião de informações armazenadas em diferentes locais do cérebro, para a formação de um todo coerente. Desse modo, não corresponde a uma cópia da realidade, mas tão somente a uma reprodução similar.




    Assim, o que se sabe do processo mnemônico se deve a uma trajetória de experimentos e cientistas que desenvolveram suas pesquisas nesse campo. O processo parece estar associado a diferentes regiões cerebrais, que indicam estar relacionados a redes e áreas neurais bem distribuídas e interconectadas.24




    A memória episódica, explícita ou autobiográfica será o cerne do presente trabalho, uma vez que é a invocada quando da necessidade de reconstituição mental de um crime.
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    2. A QUESTÃO DAS FALSAS MEMÓRIAS




    O fenômeno das falsas memórias vem intrigando cientistas e psicólogos ao longo do último século. Os estudos são crescentes e sua influência no ramo do Direito vem, aos poucos, sendo observada pelos juristas e operadores do Direito.




    Ao contrário do pensado pelo senso comum, a memória humana não produz recordações tais quais um vídeo; não podem ser recordadas a qualquer momento, remontando, de maneira idêntica, o evento vivenciado.25




    As falsas memórias diferem das verdadeiras por constituírem-se de informações ou eventos que na verdade não ocorreram total ou parcialmente como recordado26, sendo distorções do passado. Ressalte-se que tal fenômeno faz parte do funcionamento normal de nossa memória. Nas palavras de Julia Shaw: “erros na memória podem ser considerados a regra, e não a exceção”.27




    Assim, constata-se que a memória não possui tal grau de confiabilidade. Além das falhas no estágio aquisitivo e no de retenção, a memória revela-se como um constante processo de remodelação, de modo que, uma vez formada, uma recordação pode ser submetida a inúmeras e sucessivas “revisões, alterações e reconfigurações.”28 Desse modo, a lembrança, na maioria das vezes, não corresponde ao que de fato ocorreu.




    Nesse contexto, as falsas memórias consistem em recordar-se distorcidamente dos fatos ou ainda de fatos que não ocorreram.29 Em outras palavras, trata-se de recordações nítidas de fatos que não são realidade ou, ao menos, não ocorreram total ou parcialmente da maneira lembrada.




    Conforme leciona o Professor Gustavo de Noronha Ávila:




    A falsificação de memórias é muito mais frequente do que se pensa, e muitas coisas que pensamos recordar costumam ser verdadeiras só em parte ou ser totalmente falsas. Enquanto “dormem” no cérebro, as memórias sofrem misturas, combinações e recombinações, até o ponto em que o que lembramos não é mais verdadeiro.30




    No mesmo diapasão, Elizabeth Loftus, especialista no tema falsas memórias, destaca que é bastante difícil distinguir falsas memórias das verdadeiras.31 Isso porque as falsas memórias podem parecer muito mais confiáveis em razão do maior número de detalhes que apresentam em relação às verdadeiras.32




    Nesse ponto, imperioso mencionar que as falsas memórias se diferenciam das mentiras. As mentiras são uma demonstração consciente da intenção de enganar, ao passo que as falsas memórias têm origem inconsciente, se formando como parte normal do processo mnemônico e das interferências que nele ocorrem.
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